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	SÚMULA – 5ª REUNIÃO COMISSÃO TEMPORÁRIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL


1. Local e Data: 

	DATA:
	10 de março de 2017

	LOCAL:
	Sede do cau/rs – 15º andar

	HORÁRIO:
	9h30m às 12h20min


2. Participação:

	TIPO DE REUNIÃO
	Ordinária
	

	presidente do cau/rs
	Joaquim Eduardo Vidal Haas
	

	COORDENADOR 
	Clóvis Ilgenfritz da Silva
	Coordenador da Comissão

	MEMBROS
	Rosana Oppitz 
	Coordenadora Adjunta da Comissão

	
	Alberto Fedosow Cabral
	Conselheiro do CAU/RS

	CONVIDADOS
	Rafael Pavan dos Passos
	CP-CAU

	
	Maria Teresa Peres de Souza
	CP-CAU

	
	Hermes Puricelli
	Conselheiro do CAU/RS

	ASSESSORES TÉCNICOS
	Eduardo Bimbi e Suzana Rahde Gerchmann


3. Roteiro dos Trabalhos:

Verificação do quórum;

Apresentação e aprovação da pauta;

Encerramento.

4. Pauta: 

	1
	Matéria
	Leitura, aprovação e assinatura da súmula da 4ª reunião.

	
	Relator 
	Clóvis Ilgenfritz da Silva.

	
	Exposição
	O Coordenador Clóvis solicita que a aprovação da súmula ocorra na próxima reunião. 

	
	Encaminhamentos
	Aprovar na próxima reunião a súmula da 4ª reunião ordinária.


	2
	Matéria
	Apresentação de estudo sobre as limitações do edital (Assessoria da Presidência e Jurídico).

	
	Relator
	Suzana Rahde Gerchmann.

	
	Exposição
	Maria Teresa traz dois editais para serem analisados e servirem como base de estudo. A Assessora Suzana apresenta os parâmetros em relação aos patrocínios, conforme solicitação da Comissão, com base principalmente na Lei nº 13.019/2014 e na Resolução CAU/BR nº 94. O material traz glossário com definição de conceitos relevantes e exigências para a construção do edital. Rosana questiona se a resolução utilizada no estudo é aquela citada pela Conselheira Gislaine. Suzana esclarece que não, pois esta ainda não é válida. Rosana questiona se há obrigação de aguardar para seguir a resolução que ainda não vigora. Suzana explica que não, que deverá ser seguida a que existe atualmente, embora esta não especifique o procedimento de aplicação da verba. Maria Teresa questiona sobre a obrigatoriedade do CNPJ. Os demais respondem que todas as associações têm. Rosana questiona se a verba pode alcançar pessoas físicas. Cabral esclarece que não, que o Conselho pode repassar recursos apenas a pessoas jurídicas. 

	
	Encaminhamentos
	As informações apresentadas servirão como reguladoras do edital a ser elaborada.


	3
	Matéria
	Definição de diretrizes e formato do edital.

	
	Relator
	Clóvis Ilgenfritz da Silva.

	
	Exposição
	O Coordenador Clóvis coloca em discussão o assunto. Questiona a que/quem será direcionada a chamada pública. Rafael fala sobre o caminho de chamar as entidades para participar, onde o CAU deverá abrir edital, após definir critérios e objetos, levando em conta o curto prazo para execução de quem vier a obter o recurso. Defende que o edital seja amplo, dentro de alguns critérios. Dentro do que a Lei permite, deve-se discutir e definir a forma de acesso. Conforme Instrução Normativa ainda em construção, Bimbi opina que a prerrogativa de nomeação dos componentes da Comissão Julgadora deverá ser do Plenário, após indicação da Presidência. Rafael cabe a esta comissão discutir os critérios do edital, visando, por exemplo, associações que estão menos amparadas pelas políticas públicas. Elenca questões a serem abrangidas: cooperativas, associações de moradores – sempre com CNPJ e apresentando responsável técnico. Cabral acredita que o edital deve ser aberto a todos, indiscriminadamente, apenas devendo possuir CNPJ, e sugere a composição de uma comissão de curadoria para escolher os projetos – projetos com valores definidos e objetos. Maria Teresa acredita que deva ser dirigido a empresas com responsável técnico e que tenha no objeto social “arquitetura”, para que tenha vínculo com esta e não haja subcontratação de empresas que não tem o foco. Cita experiência na Caixa. Cabral ressalta que por este motivo deve ser apresentado projeto. Suzana ressalta que a Lei cita “instituições sem fins lucrativos”. Maria Teresa questiona se está restrito a tais instituições. Suzana afirma que é o que consta na Lei. Maria Teresa observa que o edital da Caixa permite, de alguma maneira, que seja realizado. Suzana afirma que estudará os editais trazidos para averiguar este ponto. Cabral fala sobre o acompanhamento da Caixa e a responsabilização, acredita que o CAU deverá fazer o mesmo acompanhamento e avaliação para justificar o pagamento da verba. Bimbi sugere que sejam feitas definições para construir a estrutura do edital mais rapidamente: será dividida a verba de R$ 240 mil ou inteira? A execução deverá ocorrer este ano? Será reforma ou revitalização? Maria Teresa questiona sobre o prazo para prestação de contas deste recurso. Suzana diz que a prestação de contas pode ocorrer no próximo ano, mas a destinação da verba deverá ocorrer neste. Rafael questiona se o programa plano de trabalho pode prever prazo além de 2017.  Suzana irá pesquisar sobre esta questão. Rafael esclarece que o repasse pode ser integral e a prestação de contas por etapas. Suzana esclarece que normalmente é criada conta em nome da entidade contemplada para onde o valor será destinado e poderá ficar rendendo. Cabral entende que o prazo para repasse do dinheiro é até 60 dias do dia 31 de dezembro. Suzana irá verificar junto ao Financeiro os prazos possíveis. Rafael comenta que o prazo mais extenso proporcionar que o edital contemple obras. Entende após a apresentação da Suzana, que o CAU/BR permite apenas a contemplação a pessoas jurídicas sem fins lucrativos. Suzana irá confirmar este ponto. Rafael acredita que, independente da confirmação, o edital deve ser limitado a elas. Pois, no entendimento do IAB, o CAU não deve ser o órgão executor, mas o órgão fomentador, devidos a questões referentes à fiscalização. Retiraria a possibilidade de participação de servidores e administrações públicas, universidades, prefeituras, pois estes têm outras fontes onde buscar recursos. Restringindo o edital àqueles que têm maior dificuldade de acesso a recursos. Retiraria ONGs, pois acredita ser muito amplo. Sobre o teto do projeto, entende ser necessário definir primeiro se o objeto será projeto e obra, conjunto arquitetônico, espaços públicos, unidade familiar, habitação e seu entorno, etc. Maria Teresa concorda, exceto a questão de limitar a instituições sem fins lucrativos, pois restringiria a grupo muito pequeno, impedindo escritórios que poderiam ter interesse na ATHIS. Rosana destaca que fica aberto a entidades. Cabral ressalta a necessidade e obrigatoriedade de responsável técnico. Rosana esclarece que pode ser apresentado projeto com responsável, sem necessidade de que este tenha vínculo permanente. Cabral acredita que o recurso deve ser destinado ao profissional responsável pela execução. Rosana destaca a determinação da contrapartida de 20%. Suzana esclarece que pode ser feita normativa do CAU/RS para diminuir este valor, sendo que 20% é o máximo. Cabral discorda da regra da contrapartida, ressaltando que desconfigura a gratuidade da assistência técnica. Rafael ressalta que, neste momento, deve ser discutido e definido o que fazer com a verba prevista deste ano, e posteriormente será discutido o procedimento ideal para ATHIS. Rosana afirma que deve ser estabelecido qual o projeto será apresentado e qual o valor será destinado. Rafael ressalta a questão do gerenciamento do programa pelo CAU em relação à fiscalização. Cabral afirma que não haverá interesse em participar do edital, devido à contrapartida. Rafael afirma que, por este motivo deve haver o gerenciamento por outra instituição e fala sobre a relação das associações e dar possibilidade a quem tem a demanda. Maria Teresa reforça a questão de não impedir a participação de escritórios. Rosana ressalta que escritórios não estão enquadrados no projeto. Discute-se a participação de cooperativas. Maria Teresa concorda sobre as cooperativas, mas destaca as dificuldades destas em elaborar e organizar projetos. Rafael destaca também a dificuldade na prestação de contas. Maria Teresa coloca que o responsável técnico deve ser o mesmo a acompanhar do início ao fim o projeto. Hermes ressalta que prefeituras pequenas tem o mesmo perfil das cooperativas. Rafael limitaria a quem já tem locais de busca e já possui ações. Rafael e Rosana concordam em excluir programas de extensão universitária, pois as universidades possuem estrutura para buscar recursos. Maria Teresa questiona o patrocínio a eventos e a intenção de restringir citada pela conselheira Gislaine. Acredita que pode ser viabilizado evento com outros estados para discussão sobre ATHIS – se possível utilizar este recurso. Cabral e Bimbi defendem que este encontro poderia ser viabilizado pelo CAU. Rosana cita duas iniciativas relacionadas à ATHIS que foram frustradas: no CAU/AL, a contratação de estagiário para desenvolver os projetos e, no CAU/SC, a oferta de treinamentos sobre a Lei de ATHIS. Afirma que ambas foram consideradas pelo CAU/BR como inadequadas em relação à verba atribuída para a Lei. Clóvis acredita que deve haver conversa com o CAU/BR para, por exemplo, alterar a rubrica de Patrocínios a qual a verba foi condicionada, para adequar ao procedimento. Fala sobre as regras limitadoras do recurso e acha que o pagamento deve ser feito pelo CAU e a coordenação pelas entidades. Hermes concorda com a utilização da verba para organização de reuniões e encontros para discussão e preparação do programa ATHIS. Relata sua participação em reunião de grupo de trabalho no Ministério Público sobre planos diretores, onde foi previsto seminário sobre planejamento em maio. Acredita que poderia ser apresentada ATHIS no evento, visto que o evento é dirigido a áreas técnicas e prefeitos. Rafael acredita não serem necessários neste momento eventos de capacitação, mas que podem compor os projetos. Defende novamente que o CAU não deve contratar arquiteto para prestar serviço, deve fomentar as políticas. Bimbi sugere a delimitação do valor para definir o objeto, entende que a proposição da comissão deve ser a sugestão de programa para execução da ATHIS para o próximo ano. Rosana ressalta a solicitação do Presidente em definir este edital em 3 meses. Maria Teresa fala sobre ampliar a discussão. Esclarece seu ponto de vista sobre destinação do recurso para encontros de discussão e defende o pedido de reunião nacional. Cabral fala sobre as definições: instituições sem fins lucrativos, com responsável técnico e projeto dentro do valor definido. Acredita que o mais importante é definir a comissão julgadora dos projetos. Rafael fala sobre a demanda e os arquitetos, e o gerenciamento desta relação. Cabral fala sobre os parâmetros para escolha/controle do profissional. Hermes discorda e acredita que qualquer arquiteto estará habilitado. Rosana afirma que devem ser definidos o público alvo, o objeto e o teto. Cabral acrescenta a comissão. Discute-se sobre a regularização/regularidade do terreno objeto do projeto. Maria Teresa defende que o projeto possa ser a própria regularização. Discute-se sobre regularização fundiária. Clóvis afirma que devido ao prazo, os projetos devem contemplar áreas regulares/regularizadas. Acredita que o edital devia limitar o edital às entidades e que esta comissão poderia ser a curadoria. Rafael lê o art. 4º da Lei 13.888 citando quem pode fazer ATHIS. Discute-se a possibilidade de participação de engenheiros. Clóvis relata ao Presidente Joaquim os esforços de todos na definição do edital.  A reunião é encerrada.

	
	Encaminhamentos
	A Assessoria Especial da Presidência irá elaborar minuta de edital para a próxima reunião. A Conselheira Rosana informa que não estará presente e solicita o envio do material por e-mail. 


Clóvis Ilgenfritz da Silva
Coordenador da Comissão Temporária de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social
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